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INDICAÇÃO Nº 0443/2023  

Em, 12 de junho de 2023 
 

 
SOLICITA AO EXMO. SENHOR PREFEITO O 
CUMPRIMENTO DA LEI MUNICIPAL Nº 
2.965//2018, QUE DISPÕE SOBRE A 
TRANSMISSÃO ON LINE, VIA INTERNET, DE 
TODAS AS LICITAÇÕES REALIZADAS PELO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO.  

 
Exmo(a) Sr(a) Presidente(a) da Câmara Municipal de Cabo Frio 

 
O(a) Vereador(a) que esta subscreve, atendendo tudo mais o que determina o 

interesse público, INDICA à Douta Mesa, na forma regimental, o envio de expediente 
ao Exmº Sr. Prefeito solicitando o cumprimento da Lei Municipal nº 2.965//2018, que 
dispõe sobre a transmissão ON LINE, via internet, de todas as licitações realizadas pelo 
Município de Cabo Frio. 

 
 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2023. 
 
 

JOÃO ROBERTO DE JESUS DA SILVA 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

A presente Indicação tem como principal finalidade aumentar a transparência das 
sessões públicas de licitação que ocorrerem no âmbito do Poder Executivo do Município 
de Cabo Frio.  

Tal medida permitirá que os processos de licitação realizados seja acompanhados 
por qualquer cidadão interessado, e pela própria administração pública, reduzindo as 
possibilidades de irregularidades nos certames realizados em nosso município. 

Importante ressaltar que este Projeto de Lei vem de encontro aos princípios que 
regem a Administração Pública da publicidade e da moralidade, previstos no art. 37, 
inciso II, § 3º; art. 5, XXXIII e Art. 216 §2º, todos da Constituição Federal e ainda a lei 
12.527/2011 em especial o seu artigo 6º., tendo em vista que a transmissão dos atos 
licitatórios realizados pelo Poder Executivo, viabilizam a fiscalização da sociedade aos 
gastos do dinheiro público. 

Não menos importante, este Projeto garante a aplicação do art. 3º da Lei 
8.666/1993, posto que garante a observância do princípio constitucional da isonomia, o 
qual fundamenta a realização das licitações nos órgãos públicos. Ante o exposto, 
submeto à apreciação da matéria ao Plenário desta Câmara Municipal, contando com o 
apoio dos Nobres Vereadores para a aprovação da Indicação. 

 
 

 

 

 


